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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
SEÇÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES

Rua João Negrão s/n, esquina com Av. Sete de Setembro - Bairro Rebouças, Curi�ba/PR, CEP 80230-150
Telefone: (41) 3535-6217 - h�p://www.ufpr.br/

Curi�ba, 19 de fevereiro de 2020.

Processo nº 23075.077361/2019-94

TERMO DE REFERÊNCIA

1   DECLARAÇÃO DO OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Tradução e Interpretação da Língua Brasileira de Sinais , para atender necessidades de
diversas unidades da UFPR, visando a estabelecer contrato com preenchimento de 06 postos de trabalho com vigência de 12 meses prorrogáveis por iguais e
sucessivos, até o limite de 60 meses, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento

 

2   JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS

A Coordenação de Inclusão e Diversidade, dentre outras atribuições, é responsável por auxiliar a inclusão de alunos com deficiência na UFPR. A contratação
pretendida permi�rá atender a demanda pelos serviços de Tradutores Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (nível superior), proporcionando a inclusão de
alunos surdos matriculados em diversos cursos da UFPR e viabilizando, principalmente, o cumprimento da ordem judicial provisória fixada na Ação Civil
Pública nº 5001230-04.2019.4.04.7008, ajuizada pelo Ministério Público Federal, conforme Despacho nº 760/2019 da Procuradoria Federal junto à
UFPR (2250667) e Parecer con�do no O�cio nº 00646/2019, do mesmo órgão de consultoria jurídica (2250809), ambos anexos a este processo. 

Considerando informação da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFPR (2371161 ), não há cargo compa�vel no Plano de Carreira do Cargos Técnico-
Administra�vos em Educação (PCCTAE) com as a�vidades pretendidas. A decisão pela execução indireta dos serviços encontra amparo no Decreto 9507/2018
e no art. 1º inciso XXVI, que estabelece a preferência pela execução indireta dos serviços de tradução, inclusive tradução e interpretação de LIBRAS.

A contratação pretendida está em consonância com o Plano de Desenvolvimento Ins�tucional, que possui uma seção específica (7.8) sobre inclusão, embora
não trate expressamente do objeto da presente contratação. Ainda, o mesmo PDI apresenta as a�tudes referenciais do Projeto Pedagógico Ins�tucional,
dentre as quais (grifos nossos): 

12 - Integrar as a�vidades de ensino à divulgação do conhecimento cien�fico por meio de materiais didá�cos e paradidá�cos. Como uma ins�tuição dedicada à
produção e ao crescimento do conhecimento cien�fico, a Universidade também precisa preocupar-se em tornar público esse conhecimento. A divulgação da sua
produção cien�fica no formato de materiais acessíveis ao público não-especializado, sobretudo como material didá�co, permite a inclusão de descobertas
inovadoras no processo de ensino aprendizagem desde os anos iniciais do processo de escolarização. Considerando que a inclusão é um princípio fundamental na
UFPR, o desenvolvimento de materiais pedagógicos deve considerar a possibilidade do amplo acesso para todos os públicos, respeitando-se sua diversidade. Isso
está relacionado tanto ao seu desenvolvimento quanto à sua disponibilidade. Possibilitar que os materiais pedagógicos produzidos sejam acessíveis em LIBRAS e
Braile, bem como em suportes digitais que facilitem e potencializem o compar�lhamento do conhecimento é um critério relevante. 

A Lei 13146/2015, que ins�tui o Estatuto da Pessoa com Deficiência, estabelece em seu art. 28:
Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incen�var, acompanhar e avaliar:

(...) 

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de
profissionais de apoio; 

(...) 

§ 2º  Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste ar�go, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e cer�ficado de proficiência na Libras;  

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir
nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras.  

Embora a referida lei tenha sido publicada em 06/07/2015, sua vigência ocorreu após 180 dias da publicação e, especificamente para o §2º do art. 28, o prazo
para cumprimento dos disposi�vos é de 48 meses a contar da entrada em vigor da norma�va legal, ou seja, o cumprimento é obrigatório a par�r de
01/01/2020.

Dentre os resultados pretendidos pela contratação estão assegurar o direito de acompanhar as aulas, para os alunos surdos, cumprindo, além das
determinações legais, amissão ins�tucional da UFPR, e atender com qualidade o público-alvo dos serviços, através da disponibilização de profissionais
capacitados.

 

3   CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1   Nos termos da Lei nº 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único, os serviços objeto da presente contratação são de natureza comum;

3.2   Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507 de 2018, cons�tuindo-se em a�vidades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal da UFPR, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de
cargos.

3.3   A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.



8/12/2020 SEI/UFPR - 2505039 - Licitação: TR serviços

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2698165&infra_sistema… 2/25

 

4  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1   INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

A demanda da UFPR tem como base as seguintes caracterís�cas: 

a)   O horário de funcionamento da unidade demandante é de segunda a sexta-feira, das 7 às 23h e aos sábados, das 7 às 23h. Os serviços serão
prestados nos horários de aulas dos alunos surdos da UFPR, conforme tabela a seguir:

Curso* Período Turno Campus Postos
CURITIBA  

Medicina Veterinária 3º Segunda a sexta 13h30-17h30 Centro Politécnico 1
Letras com Libras -- Segunda a sexta  18h00-22h00 Campus Reitoria 1

Ciência da Computação 2º Segunda a sexta - 13h30-17h30 Centro Politécnico 1
MATINHOS  

Administração Pública  N (18h30-22h30) Setor Litoral 1
Artes  M (8h10-11h50) Setor Litoral 1

PALOTINA  
Licenciatura em Computação 3º N (18h30-22h30) Palo�na 1

Tabela 1 - descrição das necessidades de atendimento

 

* Todos os alunos para os quais será disponibilizado atendimento possuem deficiência audi�va (surdos). Não há, até o momento deste
levantamento, registro de alunos surdo-cegos.

 

 

b)   A grade horária para atendimento sofrerá alterações semestrais, conforme as matrículas dos alunos; bem como que poderá haver
alterações na lista de alunos atendidos, anualmente, considerando a dinâmica da vida acadêmica: ingresso de novos alunos, trancamento ou conclusão de
curso pelos alunos existentes;

c) Os serviços poderão ser prestados em quaisquer dos endereços listados no Anexo 1, considerando a possibilidade de alteração da lista de
alunos e cursos atendidos pelos serviços;

d) Não foi localizada Convenção Cole�va de Trabalho (CCT) específica para as categorias profissionais abrangidas:

i. Os salários de referência foram ob�dos em pesquisa de mercado salarial, resultando em R$ 1.429,65 para uma jornada de 20 horas
semanais;

ii. Para cálculo dos bene�cios, foi usada a Convenção Cole�va sob registro PR001431/2019 junto à Secretaria de Trabalho do Ministério da
Economia).

e)   Em razão da natureza das a�vidades, deverá haver previsão em norma cole�va de trabalho, do regime de compensação (banco de horas)
para os trabalhadores, não sendo devido o pagamento de horas extras;

f) A proposta do licitante deverá considerar, separadamente, os custos com a mão de obra alocada na contratação e os insumos necessários à
prestação dos serviços (relógios-ponto), conforme detalhamento nas tabelas a seguir e modelo editável constante no Anexo 2; 

i. A planilha de custos e formação de preços prevista no Anexo VII-D da IN 05/2017-SEGES/MPDG, para os postos de trabalho, deverá ser
apresentada com o módulo 5 (insumos) apresentando apenas os custos com os crachás. O custo dos relógios-ponto deverá ser apurado em planilha à
parte;

ii. Deverá ser apresentada uma segunda planilha, apenas com o Módulo 5 (insumos) e a incidência do Módulo 6 (tributos) sobre esta
componente da prestação dos serviços;

g) Os relógios-ponto deverão ser disponibilizados pela empresa Contratada, em regime de locação, ou seja, a UFPR pagará mensalmente pela
disponibilidade de tais equipamentos. Para es�ma�va desse custo, foram considerados:

A Instrução Normativa RFB nº 1700, de 14/03/2017, que dispõe sobre o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas, a Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido e sobre o tratamento tributário do PIS/Pasep e da Cofins, da qual se verifica (grifos nossos):

Art. 121. Poderá ser computada como custo ou encargo, em cada exercício, a importância correspondente à diminuição do valor dos bens do a�vo não
circulante classificados como imobilizado resultante do desgaste pelo uso, ação da natureza e obsolescência normal.

§ 1º A depreciação será deduzida pelo contribuinte que suportar o encargo econômico do desgaste ou obsolescência, de acordo com as condições de propriedade,
posse ou uso do bem.

§ 2º A quota de depreciação é dedu�vel a par�r da época em que o bem é instalado, posto em serviço ou em condições de produzir.

§ 3º Em qualquer hipótese, o montante acumulado das quotas de depreciação não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.

§ 4º O valor não depreciado dos bens sujeitos à depreciação que se tornarem imprestáveis ou caírem em desuso importará redução do a�vo imobilizado.

§ 5º Somente será permi�da depreciação de bens móveis e imóveis intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços.

O lucro e as despesas administrativas da prestadora de serviços sobre o fornecimento dos insumos associados à mão-de-obra,
contemplados na planilha de custos e formação de preços;

i. Dessa forma, o cálculo do valor a ser despendido com os relógios-ponto, para fins de es�ma�va de custos da licitação, foi realizado
observando o seguinte parâmetro, dada a vida ú�l de dez anos para os equipamentos, conforme RFB:
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Custo mensal = [(valor de aquisição do insumo) x 0,1]/12

 

ii. Essa parcela deverá permanecer na planilha de custos da prestação do serviço enquanto durar a necessidade de disponibilidade dos
equipamentos;

iii. Ao final da contratação, os equipamentos deverão ser recolhidos pela empresa, posto que é dela a propriedade, a posse e o uso do
bem, durante a execução contratual;

iv. Os equipamentos e demais insumos deverão estar em perfeitas condições de uso durante toda a execução contratual.

h) A Contratante poderá dispensar, total ou parcialmente, os serviços em dias-ponte de feriados, conforme segue:

i. A UFPR informará a Contratada, com antecedência mínima de 24 horas, quais as unidades que permanecerão fechadas em dias de
recesso e/ou ponto faculta�vo;

ii. A UFPR não fará o pagamento dos dias em que os serviços forem dispensados, conforme caput deste item;

iii. O Anexo 3 traz uma lista de referência para os feriados nacionais e municipais. Os referidos dias-ponte acontecerão quando o feriado
ocorrer às terças ou quintas-feiras e houver recesso ou ponto faculta�vo determinado pela UFPR, de maneira que os alunos atendidos sejam
dispensados das aulas.

i) A Contratante pode solicitar a suspensão temporária de parte ou total da força de trabalho da contratada, sem ônus e sem reposição dos
postos no período, durante os meses de recesso do calendário acadêmico (geralmente a par�r da segunda quinzena de dezembro de um ano, até a primeira
quinzena de fevereiro do ano seguinte). Nesse período, os custos mensais dos serviços poderão ser reduzidos (observando o cálculo proporcional das horas
trabalhadas);

j) Para  a apuração dos valores de provisão para rescisão (Módulo 3 da planilha de custos e formação de preços da IN 05/2017-SEGES/MPDG),
caso a contratada considere o aviso prévio trabalhado integralmente no primeiro ano de execução dos serviços, em caso de prorrogação do Contrato, o valor
dessa parcela deverá ser reduzido a 10%, considerando apenas os três dias por ano de serviço prestado acrescidos pela Lei nº 12.506/2001. Essa
determinação observa orientação do Acórdão 3006/2010-TCU/Plenário.

k) Para o cálculo dos valores referentes às férias da reposição do profissional ausente, a licitante deverá levar em consideração que os
profissionais somente possuirão período aquisi�vo após 12 meses trabalhados, ou seja, essa parcela estará zerada no primeiro ano da execução contratual;

l) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas que
tratem de pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da a�vidade (conforme IN 05/2017- SEGES/MPDG, art. 6º).

m) Deverão ser alocados os seguintes postos de trabalho, com os respec�vos insumos, conforme descrito a seguir:

 

Ordem Posto CBO Carga Horária Semanal Adicional Quant. postos Município
1 Intérprete de Língua de Sinais 2614-25 20h Não há 3 Curi�ba
2 Intérprete de Língua de Sinais - Diurno 2614-25 20h Não há 1 Ma�nhos
3 Intérprete de Língua de Sinais - Noturno 2614-25 20h Noturno 1 Ma�nhos
4 Intérprete de Língua de Sinais - Noturno 2614-25 20h Noturno 1 Palo�na

Tabela 2 - Mão-de-obra com dedicação exclusiva

Os trabalhadores colocados a serviço da presente contratação não precisarão usar uniformes, mas deverão estar iden�ficados
através de crachá com foto colorida. O crachá deverá ser subs�tuído sempre que necessário, visando a se manter sempre em boas
condições;

A empresa Contratada deverá disponibilizar 5 (cinco) registradores eletrônicos de ponto, do �po biométrico, com impressão de
recibo para o trabalhador, nos seguintes locais:

Centro Politécnico - Departamento de Informá�ca (hall de entrada)

Centro Politécnico - Setor de Ciências Biológicas (hall de entrada)

Campus Reitoria - Prédio Dom Pedro I

Setor Litoral

Setor Palo�na

 

Caso haja previsão em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, poderá ser adotado sistema alternativo de controle da jornada de
trabalho, nos termos da Portaria nº 373/2011-MTE.

 

4.2   ATIVIDADES A SEREM EXECUTADAS

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

a)   Deverão ser desenvolvidas as seguintes a�vidades:

Realizar a interpretação  das duas línguas/culturas (LIBRAS-Língua Portuguesa e vice-versa) de maneira simultânea e consecu�va;

Observar preceitos é�cos no desempenho de suas funções, entendendo que não poderá interferir na relação estabelecida entre a pessoa
com surdez e a outra parte, a menos que seja solicitado;
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Interpretar de forma fiel aos contextos discursivos, não alterando a informação a ser interpretada, assim como corrigindo eventuais
equívocos tradutórios;

Definir, junto com o professor responsável pela disciplina, sua atuação e limites no trabalho a ser executado;

Viabilizar a comunicação entre usuários e não usuários de LIBRAS, nas turmas/aulas em que for demandada sua atuação;

Colocar-se como mediador da comunicação em todas as a�vidades didá�co-pedagógicas em sala de aula;

b) O desenvolvimento das a�vidades em sala de aula pressupõe que os profissionais possuam competência para:

Compreender discursos;

Aplicar técnicas de interpretação

Descrever o ambiente e interpretar seus sons;

Construir novos termos da língua de sinais;

c) Os profissionais colocados a serviço da contratação deverão demonstrar as seguintes competências pessoais:

Manter a excelência da crí�ca

Trabalhar em equipe

Demonstrar discrição

Demonstrar acuidade audi�va

Demonstrar fluência e proficiência

Adaptar discurso ao público alvo

Trabalhar sob pressão (do tempo)

U�lizar técnicas de orientação e mobilidade

Demonstrar erudição

Demonstrar agilidade de raciocínio

Demonstrar neutralidade

Demonstrar capacidade de concentração

Demonstrar flexibilidade

Demonstrar pró-a�vidade

Demonstrar capacidade de improvisar

Demonstrar acuidade visual

Demonstrar capacidade de síntese

Demonstrar capacidade de leitura oral fluente

Demonstrar capacidade de observação

Demonstrar capacidade de locução/narração

d) No início de cada semestre le�vo, a UFPR enviará à empresa Contratada a carga horária e os programas das disciplinas des�nadas a cada
profissional alocado para a presente contratação. Caberá ao profissional, se julgar necessário, coletar outras informações sobre o conteúdo a ser
trabalhado para facilitar a tradução da língua no momento das aulas;

e) Visando ao atendimento do art. 28 § 2º inciso II da Lei 13.146/2015, os profissionais colocados a serviços da presente contratação deverão
possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação de LIBRAS;

Os profissionais poderão possuir graduação em qualquer área de conhecimento. A Gestão do Contrato poderá sugerir o direcionamento de
profissionais de áreas específicas aos cursos com maior afinidade, a partir da identificação de formações semelhantes com os alunos
demandantes dos serviços.
A proficiência em LIBRAS deverá ser comprovada por certificado emitido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação ou pela
Secretaria de Estado da Educação (SEED/PR) ou ainda por organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda
(PROLIBRAS, FENEIS, CAS, etc.)

f) Em caráter excepcional, os profissionais poderão ser alocados em a�vidades de tradução/interpretação em vídeo das aulas, conforme a
necessidade da UFPR, se ao longo do semestre houver cancelamento de disciplinas por parte dos alunos usuários dos serviços, ou se a carga
horária semanal, a par�r do processamento das matrículas para cada semestre, totalizar menos de 20 horas e o remanejamento de atendimento
entre os postos de trabalho não possibilitar a supressão contratual;

Para tanto, os mesmos deverão estar cientes de que será necessário autorizar a cessão de seus direitos de imagem para a UFPR, sem
remuneração adicional.

 

5   INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1   A execução dos serviços será iniciada tão logo esteja disponível o contrato, visando assegurar o atendimento aos alunos portadores de necessidades
especiais;

5.2   Previamente ao início da execução, a DAAST/UFPR convocará a Contratada para a reunião de implantação do contrato, juntamente com o(s) fiscal(is)
designados para acompanhar a execução, a fim de ajustar os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do Contrato;
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6   VISITA TÉCNICA

6.1   Não se aplica a realização de visita técnica ao objeto da presente contratação.

 

7   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1   Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2   Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

7.3    Promover reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, registrando os assuntos em ata;

7.4   No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.5   Não permi�r que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente jus�ficada
pela autoridade competente e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

7.6   Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.7   Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 05/2017-
SEGES/MPDG;

7.8   Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.8.1   Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os
empregados da Contratada; 

7.8.2   Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

7.8.3   Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.8.4   Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas
no objeto da contratação; 

7.8.5 Considerar os trabalhadores da Contratada como seus próprios colaboradores eventuais, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens;

7.8.6 Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se
necessitam de profissionais com habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde
que jus�ficadamente; e

7.8.7 Conceder aos trabalhadores da Contratada direitos �picos de servidores públicos, tais como recesso, ponto faculta�vo, dentre outros.

7.9 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

7.9.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respec�vo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde,
quando for devido;

7.9.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efe�vamente par�cipem da execução dos serviços contratados, a
fim de verificar qualquer irregularidade;

7.9.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da ex�nção do contrato.

7.10 Verificar, quando da rescisão do contrato, o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados
serão relocados em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, nos termos do art. 64 da IN 05/2017-
SEGES/MPDG.

 

8   OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta observando, ainda, a boa técnica, normas e legislações;

8.2 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.4 U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5 É vedada a Contratação de Familiares de servidores da UFPR detentores de cargo em comissão ou função de confiança, para prestar serviços terceirizados
na Universidade, conforme disposto na Ordem de Serviço 007/2015-PRA de Junho de 2015, e nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

a) O mesmo documento proíbe a indicação de contratações às empresas terceirizadas, por servidores da UFPR, detentores de cargo em comissão ou
função de confiança, dando à Contratada autonomia para as contratações, conforme seus próprios processos sele�vos;

b) A Contratada deverá submeter à fiscalização do Contrato, sempre que solicitado, relação dos empregados com seus respec�vos salários;

c) No momento da contratação dos funcionários pela Contratada, deverá ser preenchida Declaração de Parentesco, conforme modelo no Anexo 4, em
atendimento ao Programa de Integridade da UFPR;
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8.6 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

a) O crachá deverá possuir foto colorida

b) A Contratada deverá subs�tuir o crachá quando solicitado pela Contratante ou sempre que necessário, se verificado desgaste natural ou defeito que
impossibilite seu uso;

8.8 Subs�tuir, no prazo de 30 (trinta) minutos, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante,
devendo iden�ficar previamente o respec�vo subs�tuto ao Fiscal do Contrato;

8.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

a) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas que tratem
de pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da a�vidade (conforme IN 05/2017- SEGES/MPDG, art. 6º);

b) O não pagamento de salários, vale-transporte, auxílio-alimentação e/ou demais verbas trabalhistas, bem como o não recolhimento de contribuições
sociais, previdenciárias e para com o FGTS cons�tui razão para rescisão contratual pela UFPR, sem prejuízo das sanções administra�vas cabíveis;

8.10 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de �tularidade do trabalhador,
em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por
parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

8.11 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

a) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (p.ex., por falta da documentação per�nente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o
obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS
decorrentes;

b) A situação prevista no caput deste item não configura vínculo emprega�cio, tampouco implica na assunção de responsabilidade por quaisquer
obrigações dela decorrentes entre a UFPR e os empregados da Contratada;

8.12 Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de
suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do
prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no Anexo XII da IN 05/2017- SEGES/MPDG, os quais somente serão liberados para
o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas pelo mesmo Anexo;

a) O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a
remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou en�dade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento
das respec�vas obrigações:

i. Décimo terceiro salário;

ii. Férias e um terço cons�tucional de férias;

iii. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

iv. Encargos sobre férias e décimo terceiro salário.

b) Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN 05/2017-SEGES/MPDG.

c) O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica
firmado entre a UFPR e ins�tuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

d) Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam re�dos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser
pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

e) Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta depósito, os recursos a�nentes a essas despesas serão
debitados dos valores depositados.

f) A empresa contratada poderá solicitar a autorização da UFPR para u�lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas
previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do
contrato.

i. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus
respec�vos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para
a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Ins�tuição Financeira no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

ii. A autorização de movimentação deverá especificar que se des�na exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual
indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

iii. A empresa deverá apresentar à DAAST/UFPR, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

iv. A solicitação de liberação de valores da conta vinculada e o envio dos documentos se darão de forma eletrônica para o endereço eletrônico
informado pela UFPR na reunião de implantação do contrato.

g) O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respec�va �tular no momento do encerramento do contrato, na
presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos
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trabalhistas, previdenciários e para com o FGTS rela�vos ao serviço contratado.

8.13 Não permi�r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste serviços no turno imediatamente subsequente sem observar o intervalo
para repouso e alimentação estabelecido pela legislação trabalhista;

8.14 Atender às solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que
ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

a) Havendo solicitação de subs�tuição por parte da UFPR, o funcionário não poderá cumprir aviso prévio na Ins�tuição e nem poderá ser colocado para atuar
como posto de trabalho na Universidade.

8.15 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

a) É vedada a u�lização das dependências da UFPR, pelos funcionários da Contratada, para fins diversos do objeto da presente contratação;

b) A Contratada deverá se responsabilizar pelas situações, dentro das dependências da UFPR e causadas pelos prestadores do serviço, que criem a
possibilidade de causar ou que causem dano �sico, lesão corporal ou consequências letais aos membros da comunidade interna e externa a UFPR;

8.16 Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato,
devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

8.17 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela�vas ao
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

a) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o
obje�vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação
dos serviços ou da admissão do empregado;

b) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

c) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente
por meio eletrônico, quando disponível.

8.18 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.

a) Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá instalar escritório na cidade de Curi�ba ou na Região Metropolitana desta, a ser
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a par�r da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e
solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos per�nentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos
funcionários;

8.19 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

a) O preposto deverá, obrigatoriamente, inspecionar os postos de serviços quinzenalmente, em dias e períodos alternados ou quando solicitado pela
Contratante;

b) O preposto deverá emi�r Relatório Mensal de Visitas das Unidades da UFPR, o qual deverá conter o local que foi visitado, data, horário, nome e
assinatura do preposto, bem como nome, assinatura e carimbo de servidor da UFPR lotado no local. O período de apuração será do dia 1° ao 30°/31° dia
de cada mês. Este Relatório deverá ser entregue a UFPR até o 10º dia corrido do mês subsequente ao da prestação de serviço para fins de
acompanhamento e fiscalização;

c) O preposto deverá ser apresentado formalmente pela Contratada à fiscalização do contrato, em até 02 (dois) dias anteriores à data fixada para o início
da execução do serviço;

d) A Contratada deverá indicar formalmente à Contratante quando houver alteração do preposto;

8.20 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

8.21 Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.22 Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

8.23 Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

8.24 Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006;

a) A Contratada deverá apresentar, em até 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato, comprovação (com recibo de entrega) de comunicação à receita
Federal, sobre a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º, “c” do art. 18 da
Lei Complementar 123/2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional;

8.25 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63 da IN 05/2017-SEGES/MPDG.

8.26 Sujeitar-se à retenção da garan�a prestada e dos valores das faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, no caso da não
comprovação do pagamento das respec�vas verbas rescisórias ou da realocação os trabalhadores em outra a�vidade de prestação de serviços por ocasião do
encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a UFPR u�lizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato nos
termos dos ar�gos 64 e 65 da IN 05/2017-SEGES/MPDG;

8.27 Sujeitar-se à retenção da garan�a, nos casos de obrigação de pagamento de multa pela Contratada, a qual será executada conforme legislação que rege a
matéria, em caso de rescisão contratual, nos termos do art. 66 da IN 05/2017-SEGES/MPDG;

a) Se a multa for de valor superior ao valor da garan�a prestada, além da perda da garan�a, a Contratada responderá pela sua diferença, a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, conforme o caso, cobrada judicialmente;

8.28 Sujeitar-se à retenção de eventuais créditos existentes em seu favor, decorrentes da presente contratação, nos casos em que houver necessidade de
ressarcimento de prejuízos causados à Administração, após rescisão contratual, conforme art. 66 inciso II da IN 05/2017-SEGES/MPDG;
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8.29 Instalar Registradores Eletrônicos de Ponto (relógio ponto), todos do �po biométrico, conforme Portaria nº 1.510/2009-MTE ou Portaria nº 373/2011-
MTE, em até 02 (dois) dias anteriores à data fixada para o início da execução do contrato, de modo improrrogável;

a) Preferencialmente, os relógios ponto deverão estar conectados à rede de dados móveis, às expensas da Contratada;

b) Caso seja solicitado pela Contratante, a Contratada deverá fornecer à UFPR, login/senha de acesso ao sistema de controle de frequência dos
funcionários a serviço da presente  contratação, de maneira que seja possível visualizar, diariamente, os registros de entrada, saída e
intervalo intrajornada de cada funcionário, além da geração de relatórios;

c) A Contratada deverá permi�r à Contratante, a qualquer tempo, o acesso aos dados originais armazenados nos Registradores Eletrônicos de Ponto.

8.30 Em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE a comprovação de prestação de garan�a,
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global anual do Contrato (12 meses), limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento
dos empregados da Contratada que venham a par�cipar da execução dos serviços ora contratados, numa das modalidades apresentadas a seguir, conforme
dispõe o Art. 56, § 1º, da Lei no 8.666/1993:

a) Caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública;

b) Fiança bancária; ou

c) Seguro-garan�a.

i. A garan�a deverá observar além do art. 56 da Lei de Licitações, o item 3 do Anexo VII-F da Instrução Norma�va 05/2017-SEGES/MPDG, devendo
possuir vigência durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada
prorrogação;

ii. A garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber;

8.31 A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem ii da alínea “c” acima, observada a legislação
que rege a matéria.

8.32 A garan�a prevista no item 8.30 acima somente será liberada mediante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação:

a) Caso o pagamento disposto no caput não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento a vigência contratual, a garan�a será u�lizada para o
pagamento dessas verbas, conforme alínea “c” do subitem 1.2 do Anexo VII-B da IN 05/2017-SEGES/MPDG;

8.33 Implantar em até 30 dias da assinatura do contrato, o PPRA (Programa de Prevenção de Riscos e Acidentes de Trabalho) (NR-09), conforme estabelece a
Portaria nº 25, de 29 de Dezembro de 1994. O programa tem por obje�vo promover a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores através da
antecipação, do reconhecimento, da avaliação e do controle dos riscos ambientais existentes ou que venham a exis�r nos locais de trabalho. A par�r deste
levantamento de riscos devem ser definidos os EPIs necessários ao bom andamento do serviço, os quais, ainda que não estejam descritos neste Termo de
Referência, devem ser providenciados sempre que forem necessários para controle dos riscos.

a) Em caso de alteração do local de prestação dos serviços ou das condições desta prestação, em não havendo laudo pericial sobre a concessão de
adicional de insalubridade, será obrigação da CONTRATADA a realização de perícia, por profissional competente e devidamente registrado no Ministério
do Trabalho e Emprego, atestando o grau de insalubridade (máximo, médio ou mínimo), quando for o caso, bem como se a a�vidade apontada como
insalubre consta na relação da NR-15 do Ministério do Trabalho, nos termos do art. 192 da CLT, ficando o pagamento do adicional de insalubridade
condicionado à realização da referida perícia;

b) Deverá ser emi�do um laudo para cada função contratada por local de prestação de serviços, e apresentado à UFPR no prazo máximo de 30 (trinta)
dias da assinatura do Contrato;

c) O laudo de que trata a alínea “a” acima passará por convalidação do Serviço de Saúde Ocupacional da UFPR;

d) Se verificada alguma alteração nas condições de trabalho, no inters�cio entre as atualizações do PPRA previstas na NR-09/MTE, o fiscal do contrato
deverá no�ficar a CONTRATADA para que providencie os laudos periciais conforme alínea “a” acima;

e) Sendo devido o adicional de insalubridade, este deverá considerar a base de cálculo indicada no art. 192 da CLT.

8.34 Apresentar o plano de férias dos empregados, quando for o caso, ajustando-o às necessidades dos serviços da CONTRATANTE;

8.35 Apresentar memória de cálculo das horas extras eventualmente realizadas pelos trabalhadores, conforme item 4.1 deste Termo de Referência,
juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de serviços, visando à boa conferência pela fiscalização do Contrato;

8.36 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de
seus supervisores;

8.37 Instruir os seus empregados a cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança e
Medicina do Trabalho da Contratante;

8.38 Durante a execução contratual, em havendo no�ficações e/ou solicitações de esclarecimentos por parte da fiscalização à Contratada, esta terá o prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para acusar o recebimento da comunicação, que trará, por sua vez, o prazo para manifestação defini�va;

a) Esta determinação aplica-se apenas às trata�vas durante a ro�na de fiscalização do contrato. Para processos administra�vos de aplicação das sanções
previstas no item 12 deste Termo de Referência, valem os procedimentos do Manual de Sanções da UFPR;

8.39 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

8.40 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, por meio de relógio-ponto, conforme descrito neste instrumento, sem ônus
adicional para a Contratante;
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8.41 Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da UFPR ou a integridade �sica ou patrimonial de terceiros, em
decorrência de ação ou omissão de seus empregados;

a) Na hipótese de comprovação dos danos acima referidos, a contratada ficará obrigada a promover o ressarcimento no prazo de 30 (trinta) dias.

8.42   Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de
25/05/2017:

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi�ndo à Contratante distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem limitações;

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u�lização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

8.43 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan�a do Tempo
de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais bene�cios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

a) A ausência da documentação per�nente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela�vas ao FGTS
implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

b) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a UFPR poderá
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

c) O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela contratante para acompanhar o pagamento das respec�vas verbas.

8.44 Apresentar, em formato digital, no momento da implantação do contrato os documentos conforme Guia de Fiscalização dos Contratos de Prestação de
Serviços com dedicação exclusiva de Mão-de-Obra, conforme disposto no Anexo VIII-B da Instrução Norma�va 05/2017-SEGES/MPDG:

a) Cópia do Registro de Trabalho – CTPS;

b) ASO Admissional;

c) Contrato de Trabalho;

d) Cópia do Comprovante de entrega de EPI;

e) Ficha Registro;

f) Cópia Comprovante de Devolução da Carteira de Trabalho;

g) Cópia do Comprovante de entrega do Uniforme;

h) Documentos que comprovem o preenchimento dos requisitos mínimos para a ocupação do posto, tais como comprovantes de escolaridade,
experiência profissional e etc.;

i) Declaração de inexistência de vínculo familiar com servidor ocupante de cargo de comissão ou função de confiança, conforme item 8.5 deste
instrumento;

j) Cópia do Comprovante de entrega do crachá;

k) Relação dos funcionários que prestarão serviço na UFPR, contendo: nome completo, CPF, posto ocupado e localidade.

i. A UFPR analisará a documentação solicitada no item 8.44 deste Instrumento no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento. Caso sejam constatadas
ausências e/ou divergências nos documentos apresentados, inclusive quanto ao conteúdo e observância à legislação trabalhista, a UFPR encaminhará
relatório a Contratada contendo o prazo informado para manifestação e regularização das pendências.

8.45 Apresentar, em formato digital, no momento do término do contrato, em até 10 (dez) dias após o seu encerramento, os documentos abaixo, conforme
Anexo VIII-B da Instrução Norma�va 05/2017- SEGES/MPDG:

a) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho;

b) Comprovante de pagamento da rescisão contratual;

c) ASO demissional;

d) Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS (GRRF);

e) Comprovante de Pagamento da GRRF;

f) Demonstra�vo do Trabalhador de recolhimento do FGTS rescisório;

g) Comunicação da Movimentação do Trabalhador;

h) Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP);

i) Cópia do Aviso Prévio Assinado;

j) Cópia da Carta de pedido de demissão do funcionário, quando for o caso;

k) Cópia do Comprovante de Devolução da Carteira de Trabalho;

l) Cópia da Ficha de Atualizações da CTPS;

m) Requerimento do Seguro-Desemprego;

n) Extrato do FGTS para Fins Rescisórios;

o) Demonstra�vo de cálculo das médias para fins rescisórios (horas extras, faltas, etc.).

8.45.1   Caso a Contratada não efetue a rescisão de contrato de trabalho dos funcionários que prestavam serviço na UFPR, deverá enviar comprovação de
que os empregados serão relocados em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, conforme
disposto no art. 64 da Instrução Norma�va 05/2017-SEGES/MPDG, sob pena de retenção da garan�a contratual ou do pagamento das notas fiscais
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correspondentes ao valor do inadimplemento. A comprovação se dará por meio da apresentação de declaração da Contratada, além de cópia do CAGED
rela�va ao mês de encerramento do Contrato;

8.45.2   A nota fiscal rela�va ao úl�mo mês de prestação de serviço só será enviada para pagamento após a conferência de toda a documentação rela�va
ao término do contrato pela DAAST/UFPR e se confirmada a quitação de todas as pendências trabalhistas dos funcionários. Dessa forma, a empresa,
preferencialmente, deverá emi�r a Nota Fiscal após o saneamento de todas as pendências trabalhistas dos funcionários;

8.45.3   A UFPR analisará a documentação solicitada no item 8.45 deste Instrumento no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, jus�ficadamente, conforme Anexo VIII-B da Instrução Norma�va 05/2017-SEGES/MPDG.

8.45.4   Após análise da documentação con�da no item 8.45, caso sejam constatadas ausências e/ou divergências nos documentos apresentados,
inclusive quanto ao conteúdo e observância à legislação trabalhista, a UFPR encaminhará relatório a Contratada contendo o prazo informado para
manifestação e regularização das pendências.

8.46 Os documentos mencionados no subitem 8.44 deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato
administra�vo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a
documentação per�nente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administra�vo.

8.47   A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas,
na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, rela�vamente aos empregados alocados, em dedicação
exclusiva, na prestação de serviços contratados.

a) O termo de quitação anual efe�vado deverá ser firmado junto ao respec�vo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B,
parágrafo único, da CLT.

b) Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de
convocação, declaração de nega�va de negociação, ata de negociação, dentre outros.

c) Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item.

 

9   SUBCONTRATAÇÃO

9.1   Não será admi�da a subcontratação do objeto da presente contratação;

 

10   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1   Par�ciparão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respec�vas responsabilidades:

a)   Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das a�vidades relacionadas à gestão do Contrato, bem como pela formalização dos
procedimentos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, dentre outros;

b)   Fiscal Técnico: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados, aferindo se a quan�dade, qualidade, tempo e modo de
prestação dos serviços estão compa�veis com os indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência;

c)   Fiscal Setorial: responsável pelo acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos quando esta acontecer ao mesmo tempo em
setores dis�ntos.

10.2   Os mecanismos de comunicação entre a UFPR e a prestadora dos serviços serão o e-mail, u�lizado preferencialmente; os o�cios e no�ficações.
Telefonemas não serão considerados para fins de decisões administra�vas sobre a execução contratual;

10.3   As ocorrências acerca da execução contratual serão registradas durante toda a vigência da prestação dos serviços, cabendo ao gestor e aos fiscais a
adoção de providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

10.4   O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal Técnico e pelo Fiscal Administra�vo, através de relatório em consonância com suas atribuições,
contendo registro, análise e conclusão acerca das ocorrências verificadas na execução do contrato. O relatório deverá ser encaminhado ao Gestor do Contrato
até o 20º dia do mês posterior à execução dos serviços;

10.5   O recebimento defini�vo será realizado pelo Gestor do Contrato, que analisará o relatório da fiscalização, solicitando as correções necessárias
à Contratada, se necessário, e comunicando-a para que emita nota fiscal/fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização; 

10.6   As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

10.7   A fiscalização administra�va poderá ser efe�vada com base em critérios esta�s�cos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como
um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

10.8   A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

10.9   As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no
que for per�nente à contratação.

 

11   CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1 A unidade de medida dos serviços contratados será o posto de trabalho, sendo realizado o pagamento após o recebimento defini�vo dos serviços pelo
gestor do contrato.

11.2 Para aferição dos serviços prestados e análise do cumprimento das obrigações trabalhistas, a Contratada deverá apresentar até o 10º (décimo) dia
corrido do mês seguinte ao da prestação do serviço os seguintes documentos: 

a) Planilha eletrônica de aferição mensal do serviço devidamente preenchida e em formato editável, conforme modelo constante no Anexo 5, a qual será
conferida e validada pela DAAST;



8/12/2020 SEI/UFPR - 2505039 - Licitação: TR serviços

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2698165&infra_sistema… 11/25

b) Cartão Ponto (registro biométrico) dos funcionários que prestarem serviço na UFPR no mês de competência (inclusive dos funcionários
subs�tutos/reservas técnicas) referente ao período compreendido entre o 1º ao 30º dia do mês, em ordem alfabé�ca, separado por local de prestação
de serviço;

i. Se houver qualquer alteração no registro do funcionário (ocupante de posto fixo ou subs�tuto), a Contratada deverá apresentar juntamente com
o cartão ponto, ficha de ocorrência contendo nome do funcionário, data e horário da marcação inserida e jus�fica�va pela ausência da marcação
no registro biométrico, a qual deverá estar assinada pelo funcionário e pelo servidor da UFPR do local em que há a prestação do serviço, ou, na
ausência deste, pelo supervisor da Empresa, podendo ser desconsiderada pela UFPR caso haja divergências neste registro.

ii. Não serão aceitos cartões ponto preenchidos a mão ou rasurados, tendo em vista que os cartões ponto servirão de parâmetro para os cálculos
de pagamento dos serviços;

iii. Os cartões ponto deverão ser disponibilizados impressos e também em planilha eletrônica passível de edição (*.xls), conforme modelo a ser
disponibilizado na reunião de implantação do Contrato;

c) Folha Analí�ca do mês de competência, em ordem alfabé�ca e por tomador de serviço, contendo todos os funcionários que prestaram serviço nesse
mês, inclusive dos funcionários subs�tutos;

i. A folha analí�ca deverá ser entregue impressa e também em arquivo digital em formato Excel ou txt;

d) CAGED (resumo e detalhamento) (mês de competência);

e) SEFIP/GFIP, contendo as seguintes partes: Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), Relação de Tomadores/Obras (RET), Resumo
do Fechamento - Empresa - FGTS, emi�do pelo Conec�vidade Social (mês de competência); 

f) Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF INSS) do mês anterior com comprovante de pagamento.

g) Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF INSS) do mês de competência, acompanhado dos seguintes documentos do E-Social:

Relatório S-1020 – eSOCIAL – Tabela de Lotações (para iden�ficar o número da filial e do iden�ficador que corresponda ao CNPJ da UFPR);

Relatório S-5001 - Informações das Contribuições Sociais Consolidadas por Trabalhador rela�vo aos funcionários alocados neste contrato na
UFPR;

Relatório S-5011 - Informações das Contribuições Sociais Consolidadas por Contribuinte;

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários – DCTFWeb, contendo os seguintes arquivos: Relatório Resumo de Débitos,
Relatório Resumo de Créditos, Relatório da Declaração Completa, Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais
Previdenciários.

h) GRF do mês anterior com comprovante de pagamento e GRF gerada do mês de competência;

i) DARF IRRF do período de apuração do mês de competência, com guia detalhada, acompanhado dos Relatórios do E-Social S-5002 e S-5012. O
detalhamento deverá conter o nome e valor a ser recolhido a cada funcionário, sendo que o valor total do detalhamento deverá corresponder ao valor
total da guia;

j) DARF IRRF do período de apuração do mês anterior, com guia detalhada e comprovante de pagamento. O detalhamento deverá conter o nome e valor
a ser recolhido a cada funcionário, sendo que o valor total do detalhamento deverá corresponder ao valor total da guia;

k) Declaração de encargos trabalhistas;

l) Comprovante bancário de pagamento da remuneração de cada funcionário (mês de competência);

m) Comprovante do Repasse de Vale Alimentação (VA) e/ou Vale Refeição (VR) (mês de competência).

i. A Contratada deverá apresentar o relatório detalhado do pedido do VA ou VR, contendo o valor creditado a cada funcionário, o total do pedido, o
boleto/guia gerada e o comprovante de pagamento da guia/boleto. Desta forma, dispensa-se a entrega do comprovante individual assinado por
funcionário;

n) Comprovante do Repasse de Vale Transporte (VT) (mês de competência).

i. A Contratada deverá apresentar o relatório detalhado do pedido do VT, contendo o valor creditado a cada funcionário, o total do pedido, o
boleto/guia gerada e o comprovante de pagamento da guia/boleto. Desta forma, dispensa-se a entrega do comprovante individual assinado por
funcionário;

o) 13º Salário (folha analí�ca complementar e comprovante de pagamento bancário individual) (quando for o caso);

p) RAIS (mês de entrega - Abril);

q) Acordo de Compensação de horas devidamente assinado, quando houver troca de jornada de trabalho;

r) Quando houver serviço extra no mês de competência, as horas extras deverão ser pagas ao funcionário juntamente com a remuneração do mês e
incluídas na folha de pagamento do mês de referência.

i. Deverá ser encaminhada a memória de cálculo das horas extras, bem como a autorização do fiscal do contrato. Caso contrário, o serviço extra
não será pago a Contratada.

ii. Será emi�da nota fiscal à parte para prestação de serviços extras.

s) Relatório mensal das visitas do preposto aos postos de serviço, conforme item 8.20 deste instrumento;

t) Comprovação de repasses sindicais previstos no instrumento cole�vo de trabalho;

u) Demais documentos solicitados pela Contratante necessários para fiscalização;

v) Apenas referente aos funcionários em férias no mês de competência:

i. Aviso de Férias assinado pelo funcionário e pela Empresa;
ii. Médias de Horas;

iii. Recibo de Férias assinado pelo funcionário ou, caso seja encaminhado o comprovante de pagamento de Férias, o recibo poderá ser
encaminhado sem assinatura (mês de competência);
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w) Apenas referente aos funcionários admi�dos no mês de competência:

i.      Cópia do Registro de Trabalho – CTPS;

ii.     ASO Admissional;

iii.    Contrato de Trabalho;

iv.    Cópia do Comprovante de entrega de EPI;

v.     Ficha Registro;

vi.    Cópia Comprovante de Devolução da Carteira de Trabalho;

vii.   Cópia do Comprovante de entrega do Uniforme;

viii.  Documentos que comprovem o preenchimento dos requisitos mínimos para a ocupação do posto, tais como comprovantes de
escolaridade, experiência profissional e etc.;

ix.    Declaração de inexistência de vínculo familiar com servidor ocupante de cargo de comissão ou função de confiança, conforme item 8.6 deste
instrumento;

x.     Cópia do Comprovante de entrega do crachá.
 

x) Quando da rescisão de funcionário no mês de competência:

i.      Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho;

ii.     Comprovante de pagamento da rescisão contratual;

iii.    ASO demissional;

iv.    Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS (GRRF);

v.     Comprovante de Pagamento da GRRF;

vi.    Demonstra�vo do Trabalhador de recolhimento do FGTS rescisório;

vii.   Comunicação da Movimentação do Trabalhador;

viii.  Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP);

ix.    Cópia do Aviso Prévio Assinado;

x.     Cópia da Carta de pedido de demissão do funcionário, quando for o caso;

xi.    Cópia do Comprovante de Devolução da Carteira de Trabalho;

xii.   Cópia da Ficha de Atualizações da CTPS;

xiii.  Requerimento do Seguro-Desemprego;

xiv.  Extrato do FGTS para Fins Rescisórios;

xv.   Demonstra�vo de cálculo das médias para fins rescisórios (horas extras, faltas, etc.).

xvi.  Folha analí�ca;

y) Quando do recolhimento do funcionário, caso a Contratada não efetue a rescisão de contrato de trabalho:

i. Comprovação de que os empregados serão relocados em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho, conforme disposto no art. 64 da Instrução Norma�va 05/2017-SEGES/MPDG, sob pena de retenção da garan�a contratual ou do
pagamento das notas fiscais correspondentes ao valor do inadimplemento.

ii. A comprovação se dará por meio da apresentação de declaração da Contratada, além de cópia do CAGED rela�va ao mês de encerramento do
Contrato;

 

11.3 No ato de entrega da documentação, caso a DAAST/UFPR perceba a ausência de algum dos documentos previstos no item 11.2 acima, a Contratada terá
24 (vinte e quatro) horas para realizar a entrega da documentação complementar.

a) A UFPR analisará a documentação solicitada no item 11.2 deste Instrumento no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento. Caso sejam constatadas
ausências e/ou divergências nos documentos apresentados, inclusive quanto ao conteúdo e observância à legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, a
UFPR encaminhará relatório a Contratada contendo o prazo informado para manifestação e regularização das pendências.

b) O horário de entrega da documentação de faturamento mensal na DAAST/UFPR será das 8h às 11h e das 14h às 16h de segunda a sexta-feira. Não
serão recebidos documentos fora deste horário.

c) A Contratada deverá trazer toda a documentação de faturamento mensal em arquivo digital, organizada em pastas conforme orientação con�da no
Anexo 6, podendo ser entregue em mídia removível (CD, pendrive) para que seja copiado o arquivo diretamente na pasta da UFPR. Será verificado no ato
se o disposi�vo de mídia contém toda a documentação do faturamento mensal.

d) Além dos arquivos digitais, a Contratada deverá trazer em formato impresso a folha analí�ca e os cartões ponto. Os cartões ponto deverão ser
disponibilizados também em planilha eletrônica passível de edição. A folha analí�ca deverá ser entregue também em arquivo digital em formato Excel ou
txt. Deverá ser disponibilizado também o registro de frequência dos funcionários em arquivo de banco de dados conforme portaria 1510/2009-MTE  do
mês de competência.

e) Após a entrega de toda a documentação prevista no item 11.2, a DAAST/UFPR fará a conferência e validação dos dados constantes na planilha de
aferição do serviço devidamente preenchida e entregue pela Contratada. Caso não haja alterações a serem realizadas, a DAAST/UFPR autorizará a
emissão da nota fiscal.

i. Caso constate divergências nos dados da planilha de aferição do serviço, a DAAST/UFPR encaminhará em até dois dias úteis anteriores ao 20º
(vigésimo) dia de cada mês ao endereço eletrônico (e-mail) informado pela Contratada, a planilha atualizada com as glosas/correções para
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validação da Contratada, desde que a Contratada tenha respeitado o prazo de entrega e especificações da planilha definido no item 11.2. A
Contratada terá até 02 (dois) dias úteis após o envio da planilha de aferição corrigida pela DAAST/UFPR para realizar a análise, contestação da
planilha e emissão da Nota Fiscal.

f) O valor mensal a ser faturado pela Contratada observará os seguintes critérios:

i. Tomar-se-á por base o valor mensal do posto, o qual será divido pela carga horária mensal a ser trabalhada (carga horária diária do posto x total
de dias úteis para o posto no mês) e, posteriormente, mul�plicado pelo total de horas efe�vamente trabalhadas por cada prestador de serviço que
compõem o posto de trabalho (para postos 12x36, serão somadas as horas trabalhadas pelos dois funcionários);

ii. Serão descontadas as horas/minutos de atrasos come�dos pelos funcionários que forem superior a 10 (dez) minutos diários;

g) A metodologia descrita acima poderá ser revista, caso a UFPR desenvolva novos métodos de aferição do serviço, mediante concordância da
Contratada;

11.4 Devido ao recolhimento de ISS, as notas fiscais deverão ser emi�das e enviadas por e-mail para o endereço faturamento@ufpr.br no máximo até o 20º
dia do mês. Caso contrário, a nota fiscal só poderá ser emi�da no 1º (primeiro) dia do mês seguinte. Será confirmado o recebimento pela UFPR em até 01
(um) dia ú�l. Caso não haja confirmação de recebimento, é responsabilidade da Contratada fazer contato com a DAAST/UFPR. 

a) A UFPR não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais encaminhadas para outro e-mail.

11.5 Cabe à Contratada a emissão das guias de ISSQN do município onde se der a prestação dos serviços, as quais deverão ser entregues juntamente com a
Nota Fiscal.

a) As guias deverão ser geradas com o prazo máximo para pagamento previsto por cada Município, para que a UFPR tenha tempo hábil de efe�var o
devido recolhimento;

b) Para os serviços prestados em Curi�ba/PR, não será necessária a emissão das guias de ISSQN pela Contratada.

11.6 Não serão realizadas revisões de planilha de aferição do serviço após a emissão da Nota Fiscal. A data prevista para pagamento é de 30 (trinta) dias após
a confirmação de recebimento pela DAAST/UFPR da Nota Fiscal.

11.7 A Nota Fiscal deverá ser emi�da por local de prestação de serviço. Todos os descontos deverão ser discriminados no corpo da nota fiscal, tais como:
faltas sem cobertura, etc.

a) A nota fiscal deverá ser emi�da com o Código de A�vidade "17.05 – Fornecimento de mão-de-obra", conforme prevê a Lista de serviços anexa à Lei
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003;

11.8 A nota fiscal rela�va ao úl�mo mês de prestação de serviço só poderá ser emi�da após a conferência de toda a documentação rela�va ao término do
contrato pela DAAST e se confirmada a quitação de todas as pendências trabalhistas dos funcionários.

 

12   SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei
8.666/1993, estará sujeita à multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento come�do, a empresa que:

12.1 Não man�ver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo edital de licitação:

a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal;

b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da proposta/planilha de custos e formação de preços;
c) Deixar de manter as condições de habilitação;

d) Desis�r expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação.

12.1.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo
prazo de até 06 (seis) meses.

12.2 Deixar de Celebrar o Contrato:

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para assinatura do contrato, bem como recusar-se ou deixar
de efetuar cadastro no sistema de processo eletrônico da UFPR, para assinatura do contrato: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da
União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta.

b) Recusar-se ou deixar de assinar o contrato, dentro do prazo determinado: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até
01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta;

c) Atrasar, injus�ficadamente, a assinatura do Contrato, dentro do prazo determinado no instrumento convocatório: multa de 0,2% por dia de atraso,
calculado sobre o valor da proposta, até o décimo dia. A par�r do décimo primeiro dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as
sanções da alínea “b” acima;

12.3 Fraudar ou falhar na execução do contrato, e ensejar retardamento de sua execução:

a) Recusar-se ou deixar de apresentar prestação de garan�a para o Contrato: multa de 0,07% (sete centésimos por cento), calculada sobre o valor total
do Contrato, por dia de atraso, até o limite de 2% (dois por cento), sem prejuízo das consequências contratuais previstas em lei e no instrumento
convocatório;

b) Recusar-se ou deixar de apresentar conta vinculada, na forma prevista no Edital de Licitação e no Contrato: multa de 5% (cinco por cento), calculada
sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das consequências contratuais previstas em lei e no instrumento convocatório;

c) Recusar-se ou deixar de apresentar comprovação de despesa (comprovantes das transferências bancárias realizadas para quitação das obrigações
trabalhistas) referente à u�lização da conta vinculada, nos prazos previstos neste instrumento: multa de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
liberado;

d) Deixar de subs�tuir funcionário faltante ou aqueles cuja subs�tuição tenha sido solicitada pela fiscalização do contrato em virtude de conduta
inadequada, de modo que o Índice de Cobertura Executado de cada Posto no mês seja inferior ao Índice de Cobertura Mínimo no mês: multa sobre o
valor mensal do posto de trabalho mul�plicado pelo índice de descobertura do posto no mês.

i. O índice de descobertura do posto será calculado a par�r da seguinte fórmula:

mailto:faturamento@ufpr.br
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1-IC

Sendo IC = Índice de Cobertura Executado do Posto

 

ii. O índice de cobertura mínimo será calculado a par�r da seguinte fórmula:

 

1-(0,5/CHM)

Sendo: 0,5 (30min) o total de horas descobertas mensais do posto isentas de aplicação de multa; e CHM = Carga Horária Mensal

 

iii. O Índice de Cobertura Executado do Posto será ob�do a par�r da apuração das horas efe�vamente trabalhadas pelo posto durante o mês,
dividido pelo total de horas que deveriam ser trabalhadas no mês (carga horária mensal). Por exemplo: 

Um funcionário ocupante do posto de vigilante diurno, com jornada de 12x36, teve 01 (uma) falta no mês de setembro de 2019, sem
cobertura. Para este posto a carga horária mensal, ou seja, o total de horas que deveriam ser trabalhadas no mês de setembro/19, é de 360
horas (30 dias a serem trabalhados por este posto x 12 horas diárias). 

Como um dos funcionários ocupantes do posto teve 01 (uma) falta, o posto teve 348 horas trabalhadas. O Índice de Cobertura Executado
do Posto será de 96,67% (= 348 horas trabalhadas / 360 horas a trabalhar). O valor mensal do posto é de R$10.789,08.

Deste modo, será aplicada multa de 3,33% (1 –96,67%) sobre o valor mensal do posto (R$ 10.789,08), totalizando uma multa no valor de
R$359,64.

iv. Se o posto descoberto a que se refere a alínea “d” acima implicar na impossibilidade de realização das a�vidades por outros postos, ou impedir
a realização normal das a�vidades da unidade da UFPR onde ocorrer a prestação dos serviços, o valor da multa a ser aplicada ao posto descoberto
será mul�plicado por 02 (dois).

e) Caso a contratada deixe de subs�tuir, no prazo de 30 (trinta) minutos, em virtude de eventual ausência, tais como, atrasos, faltas e licenças, o
empregado posto a serviço da Contratante, serão aplicadas as seguintes multas: 

i.   10 % (dez por cento) sobre o valor da multa descrita na alínea “d” mul�plicado pelo número de dias em que a falha ocorrer, caso o posto fique
descoberto por mais de 30 (trinta) minutos até 2 (duas) horas consecu�vas diárias;

ii.  20 % (vinte por cento) sobre o valor da multa descrita na alínea “d” mul�plicado pelo número de dias em que a falha ocorrer, caso o posto fique
descoberto por mais de 2 (duas) horas até 6 (seis) horas consecu�vas diárias;

iii. 40 % (quarenta por cento) sobre o valor da multa descrita na alínea “d” mul�plicado pelo número de dias em que a falha ocorrer caso o posto
fique descoberto por mais de 6 (seis) horas consecu�vas diárias.

f) Ao final de cada mês de prestação dos serviços, será apurado também o Índice de Cobertura Geral dos Postos para cada município em que há
prestação de serviço. O Índice Geral de Cobertura de Postos será ob�do pela média dos Índices de Cobertura de cada Posto da localidade. Serão
aplicadas as seguintes multas, sem prejuízo daquelas constantes na alínea "d":

i. 1% (um por cento) sobre o valor mensal contratado para o município, quando o Índice de Cobertura Geral dos Postos do município for igual ou
inferior a 90%, mas superior a 81%.

ii. 3% (três por cento) sobre o valor mensal contratado para o município, quando o Índice de Cobertura Geral dos Postos do município for igual ou
inferior a 80%, mas superior a 75%.

iii. 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal contratado para o município, quando o Índice de Cobertura Geral dos Postos do município for igual
ou inferior a 75%, sendo que a falha será considerada inexecução do contrato, podendo implicar na sua rescisão e no impedimento de licitar e
contratar com quaisquer órgãos da União por até 2 (dois) anos.

g) Deixar de instalar o relógio ponto ou de cadastrar a biometria do funcionário nos prazos informados/acordados, bem como permi�r a
indisponibilidade superior a 24h (vinte e quatro horas) dos registradores eletrônicos de ponto: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor
mensal contratado em que for verificada a falha, por dia de indisponibilidade do equipamento, mul�plicado pela quan�dade de equipamentos
indisponíveis;

h) Deixar de implantar PPRA e/ou PCMSO nos prazos previstos no Edital de Licitação: multa de 0,015% (zero vírgula zero quinze por cento) sobre o valor
total do contrato, por dia de atraso;

i) Recusar-se ou deixar de atender solicitação formal da fiscalização do Contrato, referentes às informações dos funcionários ocupantes dos postos ou
outros esclarecimentos necessários à boa execução contratual, observados os prazos previstos em Contrato: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento)
sobre o valor mensal do Contrato;

j) Recusar-se ou deixar de cumprir normas internas da UFPR, apontadas em relatório de fiscalização: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) a
0,15% (zero vírgula quinze por cento) sobre o valor mensal do Contrato, de acordo com a gravidade do descumprimento;

k) Deixar de indicar preposto e/ou de comunicar sua subs�tuição à UFPR nos prazos previstos no edital de licitação, ou ainda, deixar o preposto de
cumprir suas obrigações estabelecidas em edital: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso;

l) Deixar de manter escritório de representação na cidade de Curi�ba ou em sua Região Metropolitana: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre
o valor total do Contrato, para cada mês em que a falta persis�r, sendo calculada proporcionalmente caso o período de descumprimento seja menor;

m) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio da UFPR, ou à integridade �sica ou patrimonial de terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus
empregados, nos prazos previstos no edital de licitação: multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor mensal do Contrato, por dia em que a
falha persis�r, sem prejuízo das demais custas com o ressarcimento dos danos causados;

n) Deixar de solucionar nos prazos determinados pela UFPR as divergências apontadas nos relatórios de fiscalização do contrato após análise dos
documentos solicitados nos itens 8.44, 8.45 e 11.2: multa conforme tabela abaixo. A aplicação da multa estará limitada a 10% do valor mensal
contratado do mês em que houver a falha apurada pela fiscalização do Contrato:
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Ausência e/ou Divergências nos documentos con�dos no Item 11.2, alíneas "a" a
"v" e "y":

Total de Funcionários afetados (porcentagem em relação ao total de funcionários
contratados)

até 10% de 11% a 25% de 26% a 50% de 51% a 75% acima de 75%
em até 05 documentos 0,6% 1,9% 3,8% 4,4% 5,6%
de 06 a 10 documentos 1,3% 3,8% 5,6% 6,3% 7,5%
de 11 a 15 documentos 2,5% 4,4% 6,3% 8,1% 9,4%

acima de 15 documentos 3,1% 5,0% 6,9% 8,8% 10,0%

 

Ausência e/ou Divergências nos documentos con�dos no Item 8.44, alíneas "a" a "k", e Item 11.2, alínea "w": Valor da multa por documento por funcionário
alínea "j" (Crachá) R$ 7,00

alíneas "h" e "i" (escolaridade, experiência, parentesco) R$ 21,00
alíneas "e", "f" e "g" (ficha registro, devolução CTPS, uniforme) R$ 42,00

alíneas "a", "b", "c" e "d" (registro CTPS, ASO, contrato trabalho, EPI) R$ 62,00

 

Ausência e/ou Divergências nos documentos con�dos no Item 8.45, alíneas "a" a "o", e Item 11.2, alínea "x": Valor da multa por documento
por funcionário

alíneas "n" e "o" (extrato FGTS, demonstra�vo de médias) R$ 21,00
alíneas "i" a "m" (aviso prévio, carta de pedido de demissão, devolução CTPS, ficha atualização CTPS, requerimento seguro-desemprego) R$ 42,00

alíneas "a" e "h" (TRCT e comprovante pagamento, ASO, GRRF e comprovante de pagamento, demonstra�vo do trabalhador FGTS
rescisório, comunicado movimentação trabalhador, PPP) R$ 62,00

 

o) Deixar de entregar quaisquer insumos solicitados para a execução contratual: multa de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento), calculada para cada
funcionário, sobre o valor do posto de trabalho, por dia em que a falta persis�r. A apuração desta falha será realizada semestralmente, e a aplicação da
multa estará limitada a 10% do valor mensal contratado no mês em que se der a apuração pela fiscalização do Contrato.

12.3.1 Sem prejuízo das multas indicadas no item acima, a Contratada, ainda:

i. Poderá ser penalizada com o impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano;

12.4 Apresentar documento ou declaração falsa:

a) Omi�r informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por
até 04 (quatro) anos;

b) Adulterar documento, público ou par�cular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05
(cinco) anos;

12.4.1 As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao:

i. Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;

ii. Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação.

12.5 Cometer fraude fiscal:

a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;

b) Omi�r informações em suas notas fiscais ou de outrem;

c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais.

12.5.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos; 

12.5.2 As empresas enquadradas no item 12.5 acima ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao:

i. Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame; 

ii. Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação;

12.6 Comportar-se de modo inidôneo:

a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo;

b) Par�cipação na licitação de empresa cons�tuída com a finalidade de burlar penalidade aplicada anteriormente, a qual será constatada com a
verificação dos quadros societários, objetos sociais e/ou seus endereços, da empresa par�cipante e da penalizada anteriormente.

12.6.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, além do pagamento de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do Contrato/Ata de Registro de Preços, conforme
o caso.

12.7 Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, constantes nos ar�gos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas
suplementarmente, pela inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte forma:

12.7.1 Advertência, nos casos de menor gravidade;

12.8 As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações suplementares para reparar os danos advindos da violação de
deveres contratuais, apurados durante o processo administra�vo de penalização.

12.9 Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa.

12.10 A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de outras.



8/12/2020 SEI/UFPR - 2505039 - Licitação: TR serviços

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2698165&infra_sistem… 16/25

12.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar, o licitante será  descredenciado por igual
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no contrato e das demais cominações legais.

12.12 As multas acima referidas deverão ser depositadas na conta única da UFPR, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União), a ser fornecida pela
autoridade aplicadora da multa, até a data de vencimento que será colocada na guia. Caso a GRU não seja quitada até o vencimento previsto
pela Administração, os valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do índice IGP-M/FGV, da data do vencimento até a data do efe�vo pagamento.

a) Caso a contratada, por qualquer mo�vo, não efetue o recolhimento da GRU na conta única da UFPR, dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão
deduzidos da próxima fatura a ser paga à fornecedora, independente de comunicação prévia, ou da garan�a depositada.

12.13 A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administra�vo, levará em consideração:

a) O dano causado à Administração;

b) O caráter educa�vo da pena;

c) A reincidência como maus antecedentes;

d) A proporcionalidade.

12.14 Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administra�va e
civil de pessoas jurídicas pela prá�ca de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

12.15 Caso as multas previstas no edital de licitação e no instrumento contratual não sejam suficientes para indenizar os danos sofridos pela Administração,
esta poderá cobrar, administra�va e judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código
Civil Brasileiro.

12.16 Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter em vigor o contrato, cobrando apenas os valores
referentes às multas, fundamentando expressamente as razões que mo�vam a manutenção da relação contratual.

12.17 As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que
cumprir sua integralidade, ressalvado o direito de apreciação judicial do ato.

 

13   PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

13.1. A Fiscalização adotará os procedimentos descritos no Manual de Fiscalização de Contratos da UFPR e procedimentos complementares descritos nesta
seção.

13.2. Durante a execução contratual, caberá ao Fiscal Setorial, mensalmente, encaminhar ao Fiscal Técnico as seguintes informações, a par�r de sua
observação da prestação dos serviços:

Se os serviços foram prestados, nos quan�ta�vos previstos no contrato;

Se a qualidade dos serviços prestada estava adequada ao previsto no contrato;

Se os empregados colocados a serviço do contrato prestaram os serviços devidamente uniformizados, iden�ficados e com os equipamentos
necessários;

Se todos os materiais necessários à correta prestação dos serviços foram fornecidos pela Contratada;

Se os funcionários da Contratada estão desempenhando apenas as funções para as quais foram contratados (controle de desvios de função);

13.3 Durante a execução contratual, caberá ao Fiscal Técnico, mensalmente:

13.3.1 Compilar as informações recebidas dos fiscais setoriais, se houver;

13.3.2 Apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto (desempenho e qualidade da prestação dos serviços), solicitando
correções, se necessário;

13.3.3 Analisar a adequação dos serviços prestados à ro�na de execução estabelecida;

13.3.4 Emi�r relatório de fiscalização, declarando o recebimento provisório dos serviços e encaminhando-o ao Gestor do Contrato;

13.3.5 Encaminhar no�ficações à Contratada, referentes às falhas de execução contratual;

13.4 Durante a execução contratual, caberá à equipe da DAAST/DELOG, responsável pela Fiscalização Administra�va do Contrato, mensalmente:

13.4.1 Receber os documentos necessários à comprovação das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias dos funcionários da Contratada,
conforme �tulo 11 deste Termo de Referência;

13.4.2 Realizar a conferência dos referidos documentos, mantendo contato com a Contratada para sanar eventuais incorreções;

13.4.3 Emi�r relatório de fiscalização, declarando o recebimento provisório dos serviços e encaminhando-o ao Gestor do Contrato;

13.5 Durante a execução contratual, caberá ao Gestor do Contrato:

13.5.1 Mensalmente, coordenar as a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va e setorial, atestando o recebimento defini�vo dos
serviços prestados;

13.5.2 Quando necessário, instruir processos para formalização dos procedimentos de prorrogação, alteração contratual, reequilíbrio econômico-
financeiro e aplicações de sanção, dentre outros;

13.5.3 Adotar providências necessárias à correta execução contratual, quando essas ultrapassarem a competência do fiscal técnico;

13.5.4 Manter relatórios gerenciais da prestação dos serviços, com vistas à subsidiar estudos preliminares para prorrogações contratuais e novas
contratações;

13.6 Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a UFPR reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;

13.7 Poderão ser convocadas reuniões periódicas na UFPR com o preposto a fim de que se possa alinhar a execução do contrato.
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14   CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

14.1   O critério de julgamento da licitação será o menor preço global;

14.2   O modo de disputa será aberto;

a) O intervalo mínimo entre os lances será de R$ 72,00 (setenta e dois reais), equivalente à redução aproximada de R$ 1,00 por posto por mês de
prestação dos serviços.

14.3   Considerando as inovações do Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta o Pregão eletrônico, todas as empresas deverão anexar antes da abertura da
fase de lances os documentos de habilitação e de aferição da proposta. Desta forma, tais documentos deverão ser anexados em arquivo único, formato ZIP,
contendo duas pastas dis�ntas, organizadas da seguinte forma:

 

Pasta 01 – Documentos de aferição da proposta:

a) Cópia da norma cole�va de trabalho (Acordo, Convenção ou Sentença Norma�va em Dissídio Cole�vo) u�lizada para a formulação da proposta;

b) Cópia da guia de Recolhimento do FGTS e Informação à Previdência Social (GFIP) com a comprovação do Fator Acidentário de Trabalho ajustado (RAT e
FAP);

c) Cópia de Declaração de Débitos e Créditos de Tributos Federais (DCTF) de modo a comprovar o regime tributário adotado pela empresa, bem como a
opção pela desoneração da folha de pagamento;

d) Cópia de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para PIS/PASEP e para COFINS (EFD - Contribuições) referente aos úl�mos 12 (doze) meses de
modo a comprovar as alíquotas efe�vas médias.

e) Apresentação de comprovação de legislação com a alíquota do Imposto Sobre Serviço (ISS) para cada município onde se dará a prestação dos
serviços, bem como as norma�vas para eventuais isenções aplicáveis.

Pasta 02 – Documentos de habilitação:

a) Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a prestação de serviços
terceirizados, com respec�va indicação de con�ngente de pessoal e as categorias profissionais, devendo constar ainda, se o fornecedor está cumprindo
ou tenha cumprido o atendimento de modo sa�sfatório.

i. Os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados pelo licitante devem comprovar ap�dão para desempenho de a�vidade
per�nente e compa�vel em caracterís�cas, quan�dades e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório.

ii. Para comprovar a compa�bilidade de quan�dade, o referido Atestado ou Declaração, deve comprovar que a empresa já prestou serviços em
quan�dade de 06 (seis) postos de serviços terceirizados, sendo permi�da a soma de atestados, desde que os serviços tenham sido executados de
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação
(conforme item 10.6 do Anexo VII-A da IN 05/2017-SEGES/MPDG);

iii. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução,
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

iv. Os atestados deverão comprovar que a licitante possui experiência mínima de 03 (três) anos em terceirização de serviços. Para a comprovação
do tempo de experiência, será permi�da a soma de atestados.

v. Junto aos atestados deverá ser informado o número do contrato de prestação de serviços. Se o contrato foi assinado com pessoa jurídica de
direito público é necessário iden�ficação do órgão Contratante e o número/ano da licitação. 

vi. Os atestados de capacidade técnico-operacionais deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da a�vidade econômica principal ou
secundária, especificadas em seu contrato social vigente.

vii. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados solicitados, apresentando para
fins de diligência, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que
foram prestados os serviços.

b) Declaração de que a empresa tem ap�dão para desempenho da a�vidade compa�vel com o objeto desta licitação em caracterís�cas, quan�dade e
prazos, bem como que é detentora de sistema de gerenciamento de pessoal, com condições de realizar e manter registro histórico diário de cada
trabalhador; seus dados de curriculum; cursos; capacitação; vencimento de documentos; controle desse vencimento para providenciar renovação;
vencimentos de exames médicos; controle de saúde em geral dos trabalhadores; emissão de recibo de pagamento individual e folha única do pessoal
objeto desta licitação e demais técnicas que permitam garan�r a gestão e gerenciamento dos trabalhadores em todos os aspectos legais e técnicos
necessários para a garan�a de serviços prestados a esta Ins�tuição;

c) Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório no município de Curi�ba ou região metropolitana, a ser comprovado no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados a par�r da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6-a, do anexo VII da Instrução Norma�va nº
05/2017-SEGES/MPDG;

d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao úl�mo exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente
– LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um); conforme dispõe a alínea “a” do item 11.1 do Anexo VII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-
SEGES/MPDG.

i.   É vedada a subs�tuição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios, conforme
a alínea “c” do item 11.1 do Anexo VII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPDG.

ii.  Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 (três) meses da data da sessão pública de abertura
do Pregão, o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício poderão ser atualizados por índices oficiais.

iii. A atualização de que trata o item acima deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação, não havendo possibilidade de
complementação.

e) Comprovação de Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (A�vo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e
sessenta e seis centésimos por cento) do valor es�mado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do úl�mo
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exercício social; conforme dispõe a alínea “b” do item 11.1 do Anexo VII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPDG.

f) Comprovação de Capital Social ou o valor de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor a ser contratado, por meio de Cer�dão da Junta
Comercial ou documento hábil equivalente. Quando do recebimento da documentação de habilitação do proponente o Pregoeiro verificará o valor total
da proposta da empresa, de acordo com o art. 31, § 3º, da Lei nº 8.666/1993. Esta exigência está amparada na Súmula 275/2012 do TCU - Tribunal de
Contas da União.

g) Declaração da licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos (contratos vigentes com outros órgãos públicos ou empresas
privadas), de que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou Inicia�va Privada, vigentes na data da apresentação da
proposta, não é superior ao seu Patrimônio Líquido, conforme dispõem os itens 1 e 2, da alínea “d” do item 11.1 do Anexo VII-A da Instrução Norma�va
nº 05/2017-SEGES/MPDG.

i.   A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), rela�va ao úl�mo exercício social; e

ii.  Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior
a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar jus�fica�vas.

iii. Modelo desta Declaração encontra-se no Anexo 7.

h) Cer�dão nega�va de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
conforme dispõe a alínea “e” do item 11.1 do Anexo VII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPDG.

14.4   Após o encerramento da fase de lances, o pregoeiro fará a convocação para que a empresa melhor colocada, em até 02 (dois) dias úteis, anexe via
Sistema Comprasnet:

a) Planilhas de Custos e Formação de Preços em formato editável (*.xls, *.xlsx), conforme modelo disponibilizado no Anexo 2, devidamente preenchidas
e com apresentação dos memoriais de cálculo e notas explica�vas, quando necessário;

 

15   ORÇAMENTO ESTIMADO

POSTOS DE TRABALHO
Item Descrição Unid  Qtde Valor unitário mensal  Valor total mensal  Valor Anual

1 Intérprete de Língua de Sinais - Curi�ba - Diurno posto 3  R$       4.067,49  R$    12.202,47  R$        146.429,64
2 Intérprete de Língua de Sinais - Ma�nhos - Diurno posto 1  R$       3.502,87  R$       3.502,87  R$          42.034,44
3 Intérprete de Língua de Sinais - Ma�nhos - Noturno posto 1  R$       3.585,39  R$      3.585,39  R$          43.024,68
4 Intérprete de Língua de Sinais - Palo�na - Noturno posto 1  R$       3.526,82  R$       3.526,82  R$          42.321,84

CUSTO ESTIMADO PARA A PROPOSTA (POSTOS DE TRABALHO)   R$    22.817,55  R$        273.810,60
CUSTO ESTIMADO PARA OS INSUMOS  R$             65,02  R$                780,24

VALOR MÁXIMO ADMITIDO PARA A PROPOSTA   R$        274.590,84

 

O valor máximo admi�do para a contratação, para um período de doze meses, será de R$ 274.590,84 (duzentos e setenta e quatro mil. quinhentos e noventa
reais e oitenta e quatro centavos).

 

ANEXO 1

LISTA DE LOCAIS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Locais assinalados com asterisco (*) tem previsão de demanda inicial neste Termo de Referência. As demais localidades poderão demandar serviços,
conforme a grade horária dos alunos surdos, a qual sofrerá alterações semestrais.

 

 

PRÉDIO HISTÓRICO

Praça Santos Andrade, 50.

Centro, Curi�ba –PR.

CEP: 80020-300

 

REITORIA (*)

Rua XV de Novembro, 1299

Centro, Curi�ba – PR

CEP: 80060-000 

 

PROGEPE

Rua Dr. Faivre, 405

Centro, Curi�ba – PR

CEP: 80060-140

 

CAMPUS CENTRO POLITÉCNICO (*)
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Rua Cel. Francisco H. dos Santos, 210 (esquina c/BR 277)

Jardim das Américas, Curi�ba – PR

CEP: 81531-980                                    

 

CAMPUS AGRÁRIAS (*)

Rua dos Funcionários, 1540

Cabral, Curi�ba – PR

CEP: 80035-050

 

CAMPUS JARDIM BOTÂNICO (*)

Avenida Prefeito Lothário Meissner, 632

Jardim Botânico, Curi�ba – PR

CEP: 80210-170

 

CAMPUS JUVEVÊ

Rua Bom Jesus, 650

Juvevê, Curi�ba –PR

CEP: 80035-010

 

CAMPUS REBOUÇAS (*)

Rua João Negrão, s/n (esquina com Av. Sete de Setembro).

Rebouças, Curi�ba, PR

CEP 80230-150

 

CAMPUS JARDIM DAS AMÉRICAS – SEPT

Rua Dr. Alcides Vieira Arcoverde, 1225

Jardim das Américas, Curi�ba – PR

CEP: 81520-260

 

DEPARTAMENTO DE ARTES

Rua Coronel Dulcídio, 638

Batel, Curi�ba – PR

CEP: 80420-170

 

BIBLIOTECA CENTRAL / RU CENTRAL

Rua General Carneiro, 360/370 /380

Centro, Curi�ba –PR.

CEP: 80020-300

 

EDIFÍCIO JOSÉ MUNHOZ DE MELLO

Rua Ubaldino do Amaral, 321

Alto da Glória, Curi�ba, PR

CEP 80060-195

 

SETOR DE CIÊNCIAS DA SAÚDE/ LABORATÓRIO DE PRÁTICAS DE ENFERMAGEM

Rua Conselheiro Araújo, s/n° (esquina c/Gal. Carneiro)

Centro, Curi�ba – PR

CEP: 80060-900

 

SETOR DE CIÊNCIAS DA SAÚDE – SEDE CENTRO

Rua Padre Camargo, 280 (Fundos do Hospital de Clínicas)

Alto da Glória, Curi�ba – PR
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CEP: 80060-240

 

CEEX – FAZENDA CANGUIRI
Rua Ivone Pimentel, 1000
Canguiri, Pinhais – PR
CEP: 83.326-730

 

CAMPUS PIRAQUARA
Rod. Deputado João Leopoldo Jacomel, 4015
Laranjeiras, Piraquara – PR
CEP: 83.302-000

 

CAMPUS PONTAL DO PARANÁ – CENTRO DE ESTUDOS DO MAR

Av. Beira Mar, s/nº

Pontal do Paraná – PR

CEP 83255-971

 

CAMPUS LITORAL (*)

Rua Jaguariaíva, 512

Ma�nhos – PR

CEP: 83260-000

 

CAMPUS MIRASSOL

Rua Rio Grande do Norte, 145 – Entrada 10

Balneário Mirassol, Pontal do Paraná – PR

CEP 83255-000

 

CAMPUS PALOTINA (*)

Rua Pioneiro, 2153

Jardim Dallas, Palo�na – PR

CEP: 85950-000

 

CAMPUS JANDAIA DO SUL

Rua Dr. João Maximiano, 426

Jandaia do Sul – PR

CEP: 86900-000

 

CAMPUS TOLEDO

Biopark - Parque Cien�fico e Tecnológico em Biociências

Rodovia PR 182 s/n - km 320/321

Toledo - PR

CEP 85919-899

 

EXTENSÃO MARIPÁ

Prolongamento da Av. General Canabarro, s/n

Maripá – PR

CEP 85955-000

 

ANEXO 2

MODELO EDITÁVEL DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

O arquivo está anexo ao processo, sob protocolo 2525778 .
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ANEXO 3 

LISTA DE FERIADOS MUNICIPAIS E NACIONAIS

 

Feriado Feriado ou Ponto Faculta�vo Base legal Abrangência Data ou dia

Confraternização universal Feriado Lei 662/1949 Nacional 1º de janeiro

Tiradentes Feriado Lei 1266/1950 Nacional 21 de abril

Dia do Trabalho Feriado Lei 662/1949 Nacional 1º de maio

Independência do Brasil Feriado Lei 662/1949 Nacional 7 de setembro

Padroeira do Brasil Feriado Lei 6802/1980 Nacional 12 de outubro

Finados Feriado Lei 3015/1967 Nacional 2 de novembro

Proclamação da República Feriado Lei 662/1949 Nacional 15 de novembro

Natal Feriado Lei 662/1949 Nacional 25 de dezembro

 

O Calendário Acadêmico da UFPR para 2020 (Resolução 24/2019-CEPE) ainda considera os seguintes dias feriados:

Feriado Feriado ou Ponto Faculta�vo Base legal Abrangência Data ou dia

Carnaval
Ponto faculta�vo   Segunda-feira

Feriado   Terça-feira

Paixão de Cristo Feriado Lei 3015/1967-Curi�ba Municipal sexta-feira (em março ou abril)

Corpus Chris� Feriado Lei 3015/1967-Curi�ba Municipal Quinta-feira (em maio ou junho)

Padroeiro(a) da Cidade Feriado

Lei 3015/1967-Curi�ba

Palo�na

Ma�nhos

Municipal

8 de setembro

22 de janeiro

29 de junho

Dia do Servidor Público Federal Ponto Faculta�vo Lei 8112/1990 Nacional 28 de outubro

Aniversário da Cidade
Feriado

Feriado

Ma�nhos

Palo�na
Municipal

12 de junho

25 de julho

 

ANEXO 4

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

 

Eu, [nome do trabalhador], portador da carteira de iden�dade nº [nº RG], registrado sob CPF nº [nº CPF], declaro, para os devidos fins:

 

(   ) que não possuo parentesco com agentes públicos da Universidade Federal do Paraná - UFPR, ou detentores de cargo em comissão ou função de confiança
na UFPR, sendo considerado familiar no termos do art. 2º, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (pai, padrasto, mãe, madrasta, avô, bisavô, �o, irmão, sobrinho, filho, enteado, neto, bisneto).

 

(   ) que possuo parentesco com os seguintes agentes públicos da Universidade Federal do Paraná - UFPR, detentores de cargo em comissão ou função de
confiança, sendo considerado familiar no termos do art. 2º, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (pai, padrasto, mão, madrasta, avô, bisavô, �o, irmão, sobrinho, filho, enteado, neto, bisneto):

 

 

NOME COMPLETO GRAU DE PARENTESCO
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Curi�ba, ____ de ____________ de 2020.

 

ANEXO 5

MODELO DE PLANILHA DE AFERIÇÃO MENSAL DOS SERVIÇOS

O arquivo está anexo ao processo, sob protocolo 2448637.

 

ANEXO 6

MODELO PARA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE FATURAMENTO MENSAL
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ANEXO 7

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS

 

Declaramos que a empresa [razão social], inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, Inscrição Estadual nº XXXX, estabelecida no (a) [endereço completo] possui os
seguintes contratos firmados com a inicia�va privada e/ou administração pública:

 

Nome do Órgão/Empresa Nº/Ano de Contrato Vigência Valor Total do Contrato (R$) *Valor Remanescente do Contrato
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TOTAL R$ R$

 

Local e Data

 

 

__________________________________________
Assinatura e Carimbo do Emissor

 

OBSERVAÇÕES:

OBS. 1 - Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos
vigentes.

OBS. 2 - *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

OBS. 3 - A declaração de compromissos assumidos será analisada considerando o disposto no item 11.1 - "d.1" e "d.2" do Anexo VII-A da IN 05/2017-
SEGES/MPDG:

 

d.1) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio
Líquido da licitante.

O cálculo será realizado a par�r da seguinte fórmula:

 

Valor do Patrimônio Líquido X 12

Valor Total dos Contratos

 

 

O resultado da fórmula deverá ser superior a 1 (um).

Para o cálculo, deve-se considerar o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

 

d.2) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10%
(dez por cento) posi�vo ou nega�vo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar jus�fica�vas.

O cálculo será realizado a par�r da seguinte fórmula:

 

(Valor da Receita Bruta - Valor Total dos Contratos) X 100

Valor da Receita Bruta

 

 

Documento assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO DE LIMA, ADMINISTRADOR, em 02/03/2020, às 14:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE SUCHESKI CONTIN, CHEFE DA UNIDADE DE RECRUTAMENTO DE PESSOAL, em
04/03/2020, às 09:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO FERREIRA, TRADUTOR E INTERPRETE DE LINGUAGEM DE SINAIS, em 04/03/2020, às 11:32,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA MARA SIMOES, TRADUTOR E INTERPRETE DE LINGUAGEM DE SINAIS, em 04/03/2020,
às 11:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por EDIVAN BUBINSKI LINHARES, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 04/03/2020, às 13:33, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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